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Nuno Manuel de Sampaio Palha da Silva, Endereço: Casal de São José, 
Lote 21-2.º Dt.º, Algueirão, Mem Martins, a quem é fixado domicílio 
nas moradas indicadas.

Para Administradora da Insolvência foi por despacho proferido em 
03-09-2008 nomeada a pessoa adiante identificada, indicando-se o 
respectivo domicílio.

Dra. Cândida Perpétua de Melo Martins Correia, Endereço: Estrada 
da Luz, 62 — 1.ºdt.º, Lisboa, 1600-159 Lisboa.

4 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria José Cos-
teira. — O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

300711409 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 5787/2008

Processo n.º 1146/07.0TYLSB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: INTERPOOL, Spa.
Insolvente: SLON — Comércio a Retalho de Roupa Interior de 

Homem, Pronto a Vestir, Seus Complementos e Adereços, Sociedade 
Unipessoal, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
05 -08 -2008, às 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora:

SLON — Comércio a Retalho de Roupa Interior de Homem, Pronto 
a Vestir, Seus Complementos e Adereços, Sociedade Unipessoal, 
Lda., NIF 505128551, Endereço: Av. de Roma, 48/48 B, Loja 37, 
1700 -348 Lisboa, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Nádia Andreia Novais dos Reis, Endereço: Estrada do Desvio, Lt. 2, C/

v Dto., 1750 -079 Lisboa, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Rui Nero Correia, Endereço: Rua Soeiro Pereira Gomes, 5 Esc 
312, 1600 -196 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i), do artigo 36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 13 -10 -2008, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
8 de Agosto de 2008. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —

O Oficial de Justiça, A. Barata.
300638356 

 Anúncio n.º 5788/2008

Processo: 1318/07.7TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: Repsol Portuguesa, S. A.
Insolvente: Antáo & Duarte, Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
11 -08 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Antáo & Duarte, Lda, NIF — 501209204, Endereço: Rua de Angola, 
32, Ponte de Lousa, 2670 -351 Loures, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Alves Antão: Rua Antero de Quental, 9, 2670 -412 Loures, a 

quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Dr. António Joaquim Cardoso Taveira, Endereço: Rua Padre António 

Vieira, n.º 3, 2.º Andar, 1070 -192 Lisboa
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i), do artigo 36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 13 -10 -2008, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-
-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
3 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —

O Oficial de Justiça, Ana Apura.
300706963 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 5789/2008

Processo n.º 1589/08.1TBPBL — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Maria Augusta Rodrigues.
Insolvente: Construções Jorgemilar, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal Judicial de Pombal, 3.º Juízo de Pombal, no dia 
01 -09 -2008, às 21:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Construções Jorgemilar, Lda., NIF 501906266, Endereço: Avenida 
Biscarrosse, n.º 23, 3100 -490 Pombal, com sede na morada indicada.

É sócio gerente do devedor: Manuel Jorge Gonçalves Fernandes, a 
quem é fixado domicílio na morada acima indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:




